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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 C	 ..-?c: ..	 itaO	 Rubrica	
j

*4:5Wee '	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

•Processo no	 11.030-000.309/91-14

Sessão de :.:	 04 de dezembro de 1992 	 ACORDAO Ng 201-68.697
Recurso no::	 80.493
Recorrente::	 ARTNUR RORATTO E FILHOS LTDA.
Recorrida 2	 DRE FE PASSO FUNDO - M1

»CIF - A entrega a destempo, desse documento,
desde que espontaneamente, nãe importa imposição
da penalidade prevista no art. 11 do Decreto-Lei
ng :1. 	 do dispostn no art. 138 do CTN.
Recurso pruvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autes
de recurso interixwcku por' ARTEUR RORATIO b. FILHOS LTDA.

ACORDAM os Membiozs da Primeira CUmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votes, em dar
provimento ao recurse. Ausentes os Conselheiros HENRICCE: HEVES DA
SILVA e DOMINGOS ALFEM COLENCI DA SILVA NETO.

Sala das Sessffes, em 00 de dezembro de 1992.
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Participaram, ainda, do presente jIALjiMMNIt.0!, os Consudheires
SERGIO GOMES MELOSO, SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK, ANTONIO
NARINS CASTELO . BRANCO E: SARAM LAFAYETE: ACURE FUMIGA (Suplente).

*VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fazenda Nacional,
Dr. ARNÕ CAETANO DA SILVA, ex-vi da Portaria PGFN 	 110

CF/mdm/AC/1A 177, DO de 22/03/93.
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PrOCESSO Nitri	 :111..030••••000.309/91.--1.4
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Recurso Ho::	 38.493
AcórdWo Moi	 201-68.697	 . ;.
Recorrente ::	 ARTHUR RORATTO E FILHOS LTDA.

R Fi: LATORI O

•

Trata-se de recurso tempestivo (fis, 36/37)
intorpceto pela Empresa em referencia, era Recorrente, ccmtra a
Decie.lo de fls. 27/31 que manteve o lançamento de oficio de fls.
05, pará impes-10o da multa prevista nos paRag. 22, 32 e 42 do
art. 11 do Decreto-Lei no 1968/02, com a redaço dada pelo art.
10 do Decreto-Lei n2 2065/83, no montante equivalente a 613,24
OTHF„ por entrega a destempo, porom espontaneamente, das 0Cir
relativa*, aos m•nes de 03/87,, 04/08, 06/88, 03/20, 11/80, 03/89,
we9, 07/29, 00/89,, 09/89, 10/89, 11729, 12/89 e 01/90.

A Recorrente sustenta, em resumo, que a norma
. legal invoeada para apenar a Recorrente ó inaplicavel ao caso,
eis que refere-se à DIRR C, 0 Milfistro da Feoeda nao pode ClOi.iiçr

A Decisao Recorrida, na parte do mórite, gustenta,
em 1i lifUeu3: a aplicaçao da multa cominada co Decreto-Lei no
2.124/B4 (art, 52, parág. 32). Fi mera eançàb estabelecido aos que
deixaram	 de.	 prestar,	 OU	 O	 fizeram	 fora	 do	 prazo
administrativamemte	 es 'L 	 determinadas informaçOes	 de
natereza acessória, que :i, ri ac g cctrele dá arrecada0o 5?

fiscaliza0b dos tributos federai g y, ró,Io se caracteriza, pois,
como norma ilegal (inconstitucional).

E o relatório.	 t6r
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VOTO DO CONSELEWESRO-RELATOR LIMO DE AZIEVEMO MESQUITA

A Recorrei:1lb, como o demonstraram era autos e o
reens~e, a decisão necorrida„ entregou a DCTF relativa ao5
períodos apontados na Hotificaçãe de Lançamento, fora do prazo
regulamentar, mas antes de qualquer procedimento de ofício da
repartiçáo fiscal.

E	 matéria,	 porLHito„	 bem	 conhecida	 destA
Colegiado.	 .

Assim sendo, adoto como razMes de decidir as do
voto do Acereão n2 2o1.- .68.1118, em que fui relator, verbisx

"Este Co]. :1 neiteradaimeite, :tem
entendido que a hipótese caracteriza a denúncia
espontnea de que trata D art.-130 do CJI1, em que
a responsabilidade pela Mafrçáo é excluída. Sendo
Lei Complementar a sua norma tem ascendencia sobre
a legislaçãO ordinária (DecnabLHLei no 1.968/82)

. que, ao meu entender, disphe sobre a aplicação eia
pena aos que Tiáo entregam o néferido documento
-fiscal e contemplando, ainda, situação com a
redução de 50% da multa aos que notiTHcados pela
(autoridade fiscal fazem entrega daquele documento
no prazo que lhe e. assinado.

Os decisórios deste Col~ado emanados de
ambas as CMaras váb inUmeros. A guisa de
ilustraçáo citamos os Acórdão% de nos 202-04.722,
201-67.413, 201-67,A66 e 201-67.503.

As poucas- dissensffes havidas, acerca	 cia
exclusão	 ou	 náo da penalidade	 na	 entrega
espontánea da DCTF fora do prazo, centram-se no
entendimento de 1~ corrente respeitável, no
sentido de que a excludente da responsabilidwle
pcr . infraçffes à legislação fiscal„ reta denúncia
espontãnea, se restringe às fmiltas ditas.
Awlitivas„ náo alcançando aquela% de natureza
moreaória„ na qual se «nevem :Iraria a multa em fiDCO.

O	 ilustre.	 Presidente	 deste	 Colegiado,
Conselheiro RODERTO BARBOSA DE: CASTRO, no vote que
fundamenta	 o	 Acórdáo	 no	 201-e2.062,	 bem
chialcareifieell„ às completas, que a penalidade pelo
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descumprift0 do prazo de entrega da DOTE, tem	 .
natureza puramente punit.iva e não moratória ou
compermsatória !, pw. r issó que esta alcançada pelos	 .
F.:ene-ri: IC:10S da espontaneidade prescrlizs no art.
132 do ClE - norma de hierarquia complementar za

Constituição	 e, porLulto„ não revegada	 pala
legzsiaOlo ordimária gue rege a ~teria."

Isto posto, na esteira do entendimento destó -
Colegiado, já manifestado por mim em diversos julg -adoó (vide, por
?s•xem‘plo„ Acórdab n2 201-67. q43 e 201-6á.068), vote no eentido de
dar provimento ao .1ãzcurzio.

ã.la das Sessassi, em 04 de dezembro de 1992.
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